
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SECRETÁRIO(A):

SUBSECRETÁRIO(A):

ANDRÉA VULCANIS

A SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL,  no
uso  das  atribuições  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei  Estadual  n.º  20.694,  de  26  de
dezembro  de  2019  e  pela  Lei  Estadual  n.º  20.773,  de  08  de  maio  de  2020,  concede  a
presente LICENÇA AMBIENTAL CORRETIVA que autoriza  a  INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO,  do
empreendimento nas condições especificadas abaixo:

JOSE BENTO DA ROCHA

20222361

20231961

23/03/2028

ESTADO DE GOIÁS

O ATENDIMENTO ÀS DIRETRIZES EMANADAS DESTA LICENÇA QUALIFICA ESTE EMPREENDIMENTO COMO SUSTENTÁVEL, O QUE SIGNIFICA
QUALIDADE AMBIENTAL, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, RESPONSABILIDADE CIDADÃ E PROSPERIDADE PARA TODOS

N° Licença

Válida até:

Processo:

SUPERINTENDENTE(A): MARCELO BERNARDI VALERIUS

RIALMA COMPANHIA ENERGÉTICA II S/A

05.365.005/0001-31

EMPREENDEDOR:

NOME/RAZÃO SOCIAL:

CPF/CNPJ:

EMPREENDIMENTO:

CPF/CNPJ:

NOME/RAZÃO SOCIAL: RIALMA COMPANHIA ENERGETICA II S/A

05.365.005/0001-31

ENDEREÇO: LOT TERRAS DO MUNICIPIO DE MAMBAI 2, LOTE 77, 77, LOTE 77, ZONA RURAL - BURITINOPOLIS (GO)

CPF/CNPJ:

NOME/RAZÃO SOCIAL: MÔNICA EDWIGES MERHY ALVES RAMOS CAIADO

225.551.291-20

REPRESENTANTE LEGAL

ATIVIDADES LICENCIADAS:

Classe 5Área de inundação :  371,00
USINA HIDROELÉTRICA – UHE. PEQUENA CENTRAL HIDROELÉTRICA –
PCH, COM REMOÇÃO DE PESSOAS OU COM TRECHO DE VAZÃO
REDUZIDA

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS:

NOME CONSELHO RESPONSABILIDADE ASSUMIDANº DE REGISTROCPF

HUGO VOLKMER CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS,
PROGRAMAS E PLANOS DO
EMPREENDIMENTO

26770-D047.230.051-29

RICARDO MALAQUIAS FERREIRA CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA
EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE
PROJETOS, PROGRAMAS E PLANOS

DF-12675/D700.260.331-00

AUTORIZAÇÕES:

FICAM AUTORIZADAS AS AÇÕES DE MANEJO NECESSÁRIAS PARA MANUTENÇÃO DAS MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DAS ÁREAS DEGRADADAS.

FICA  AUTORIZADA  A  REALIZAÇÃO  DE  OPERAÇÕES  DE  LIMPEZA  E  MANUTENÇÃO  DAS  ESTRUTURAS  DESTINADAS  AO  DISCIPLINAMENTO  DA  DRENAGEM
PLUVIAL,  DESDE  QUE  NÃO  HAJA  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA.

FICA AUTORIZADA A INTERVENÇÃO EM CURSO D’ÁGUA PARA FINS DE RETIRADA DO MATERIAL DEPOSITADO NOS PONTOS DE DESCARGA DO SISTEMA DE
DRENAGEM PLUVIAL, DESDE QUE NÃO IMPLIQUE EM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA.

FICA AUTORIZADA A INTERVENÇÃO EM CURSO D’ÁGUA PARA FINS DE RETIRADA DO MATERIAL DEPOSITADO NOS PONTOS DE DESCARGA DO SISTEMA DE
DRENAGEM PLUVIAL, DESDE QUE NÃO IMPLIQUE EM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO.

VEDAÇÕES:

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A BARRAGEM(ENS) E RESERVATÓRIO(S) PRÉ-
EXISTENTE(S).

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  EM  ZONA(S)  DE  AMORTECIMENTO  DE  UNIDADE(S)  DE
CONSERVAÇÃO  DE  PROTEÇÃO  INTEGRAL  DE  DOMÍNIO  PÚBLICO  FEDERAL,  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL.

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  EM  UNIDADE(S)  DE  CONSERVAÇÃO  DE  USO  SUSTENTÁVEL  DE
DOMÍNIO  PÚBLICO  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL.

FICA VEDADO, EM QUALQUER CIRCUNSTÂNCIA, A DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS GERADOS PELO EMPREENDIMENTO EM CORPOS HÍDRICOS
(RIOS, RIBEIRÕES, CÓRREGOS, LAGOS E AFINS).

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  EM  ÁREA(S)  URBANA(S)  E/OU  ÁREA(S)  DE  EXPANSÃO  URBANA
DEFINIDA(S)  NO(S)  PLANO(S)  DIRETOR(ES)  DO(S)  MUNICÍPIO(S)  OU,  NA  AUSÊNCIA  DESTE(S),  A  UMA  DISTÂNCIA  MENOR OU  IGUAL  A  1.000  METROS  DE
NÚCLEOS  HABITACIONAIS.
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ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  EM  SOBREPOSIÇÃO  A  LINHA(S)  DE  TRANSMISSÃO  PRÉ-
EXISTENTE(S).

FICA  VEDADO  O  LANÇAMENTO  (DESTINAÇÃO  FINAL)  DE  EFLUENTES,  INCLUSIVE  ESGOTO  DOMÉSTICO,  EM  CURSOS  D’AGUA  E/OU  LAGOAS  SEM
TRATAMENTO  PRÉVIO  E  OUTORGA  OU  DISPENSA  DE  OUTORGA  DE  LANÇAMENTO  EM  CORPO  HÍDRICO.

FICA VEDADO O ABANDONO DAS ÁREAS DE INFRAESTRUTURAS DE APOIO QUE FORAM DESMOBILIZADAS E QUE NÃO TIVERAM DESTINAÇÃO ALTERNATIVA.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE DENTRO DO(S) LIMITE(S) DE ZONA(S) DE PROTEÇÃO E/OU ÁREA DE
SEGURANÇA AEROPORTUÁRIA.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A ÁREA(S) COM REGIME DE CONCESSÃO E/OU
LICENCIAMENTO DE LAVRA, E/OU MONOPOLIZAÇÃO DE LAVRA E/OU PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA EMITIDA PELA AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S)  DELE NO INTERIOR DE RESERVA(S)  PARTICULAR(ES)  DO PATRIMÔNIO
NATURAL (RPPN) ESTADUAL OU MUNICIPAL.

FICA VEDADO, EM QUALQUER CIRCUNSTÂNCIA, A QUEIMA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS A CÉU ABERTO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE A UMA DISTÂNCIA MENOR OU IGUAL A 250 METROS DE CAVIDADES
NATURAIS  SEM  A  APRESENTAÇÃO  DE  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,
DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  AUSÊNCIA  DE  CAVIDADES  NATURAIS  SUBTERRÂNEAS.

FICA VEDADA A DESCARGA DA DRENAGEM PLUVIAL EM PROPRIEDADES DE TERCEIROS SEM AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO PROPRIETÁRIO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM COM TORRES DE COMUNICAÇÃO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM UNIDADE(S) DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAL DE
DOMÍNIO PÚBLICO ESTADUAL OU MUNICIPAL.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) EM RESERVA LEGAL (RL).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S)  DELE NO INTERIOR DA ZONA DE AMORTECIMENTO DE UNIDADES DE
CONSERVAÇÃO DE USO SUSTENTÁVEL DE DOMÍNIO PÚBLICO DEFINIDA EM PLANO DE MANEJO OU, NA AUSÊNCIA DESTE, NO LIMITE DE ATÉ 2.000 METROS
DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM TERRITÓRIO(S) QUILOMBOLA(S).

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  EM  DISTÂNCIA  MENOR  OU  IGUAL  A  3.000  METROS  DE
MONUMENTO(S) OU PAISAGEM(ENS) NATURAL(IS) NOTÁVEL(IS) (CACHOEIRA, CÂNION, PRAIA DE RIO OU PONTO TURÍSTICO NÃO DEFINIDO COMO UNIDADE
DE CONSERVAÇÃO), DEFINIDOS COMO DE ESPECIAL PROTEÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 23, INCISO III DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  EM  SOBREPOSIÇÃO  A  DUTO(S)  E/OU  CANAL(AIS),  INCLUINDO
SUA(S)  FAIXA(S)  DE  SERVIDÃO  (OLEODUTO,  GASODUTO,  POLIDUTO,  CARBODUTO,  REDE  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  GÁS,  MINERODUTO,  ADUTORAS,  CABOS
SUBTERRÂNEOS  E  OUTROS)  PRÉ-EXISTENTE(S).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A FERROVIA(S) PRÉ-EXISTENTE(S),  E SUA(S)
FAIXA(S) DE SERVIDÃO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SÍTIO(S) E MONUMENTO(S) DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO,
PALEONTOLÓGICO, HISTÓRICO, ARTÍSTICO E CULTURAL.

FICA VEDADA A DESCARGA DO SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL EM PROPRIEDADES DE TERCEIROS SEM AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO PROPRIETÁRIO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM ASSENTAMENTO(S) RURAL(IS).

CONDICIONANTES GERAIS:

1 A  OPERAÇÃO  REGULAR  DO  EMPREENDIMENTO  FICA  CONDICIONADA  A  EMISSÃO  DA  OUTORGA  DE  DIREITO  DE  USO  DE  RECURSO  HÍDRICO,
DECLARAÇÃO  DE  DISPENSA  DE  OUTORGA  DE  DIREITO  DE  USO  DE  RECURSO  HÍDRICO  OU  TERMO  DE  AUTORIZAÇÃO  TEMPORÁRIA  DE  USO  DE
RECURSOS  HÍDRICOS.

2 A  PRESENTE  LICENÇA  NÃO  DISPENSA  E  NEM  SUBSTITUI  OUTROS  ALVARÁS  OU  CERTIDÕES  EXIGIDAS  PELA  LEGISLAÇÃO  FEDERAL,  ESTADUAL  OU
MUNICIPAL.

3 A SEMAD DEVERÁ SER COMUNICADA, IMEDIATAMENTE, EM CASO DE ACIDENTES QUE ENVOLVAM O MEIO AMBIENTE OU EM CASOS DE OCORRÊNCIAS
DE  IMPACTOS  AMBIENTAIS  DECORRENTES  DE  INTERVENÇÃO  EM  ÁREAS  PROTEGIDAS,  DISPOSIÇÃO  INADEQUADA  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS,
CONTAMINAÇÃO  POR  ÓLEOS  E  GRAXAS,  ENTRE  OUTRAS  AÇÕES  PRATICADAS  QUANDO  DA  OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO.

4 A SEMAD,  MEDIANTE DECISÃO MOTIVADA,  PODERÁ MODIFICAR AS CONDICIONANTES E  AS MEDIDAS DE CONTROLE E  ADEQUAÇÃO,  SUSPENDER OU
CANCELAR ESTA LICENÇA, CASO OCORRA: (I) OMISSÃO OU FALSA DESCRIÇÃO DE INFORMAÇÕES DETERMINANTES OU RELEVANTES PARA A EMISSÃO
DA  LICENÇA;  (II)  SUPERVENIÊNCIA  DE  GRAVES  RISCOS  AMBIENTAIS  E  DE  SAÚDE;  (III)  ACIDENTES  COM  SIGNIFICATIVO  DANO  AMBIENTAL  OU
RECORRENTES;  (IV)  VIOLAÇÃO  OU  INADEQUAÇÃO  DE  QUAISQUER  CONDICIONANTES  OU  NORMAS  LEGAIS;  (V)  PRÁTICA  DE  ATIVIDADES  NÃO
AUTORIZADAS  NO  ÂMBITO  DA  LICENÇA.

5 A UTILIZAÇÃO DE ÁREAS DE EMPRÉSTIMO FORA DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) DO EMPREENDIMENTO SOMENTE PODERÁ OCORRER A PARTIR
DE ÁREAS LICENCIADAS.

6 AS  ALTERAÇÕES  OU  AMPLIAÇÕES  DO  EMPREENDIMENTO  ESTÃO  SUJEITOS  À  PRÉVIA  LICENÇA  DE  AMPLIAÇÃO  OU  ALTERAÇÃO,  EXCETO  QUANDO
HOUVER  AUMENTO  DE  PRODUTIVIDADE  SEM  AMPLIAÇÃO  OU  REALIZAÇÃO  DE  OBRA  OU  INTERFERÊNCIA  NO  MEIO  AMBIENTE.

7 DEVERÁ SER MANTIDA CÓPIA DA LICENÇA AMBIENTAL EMITIDA NO LOCAL DO EMPREENDIMENTO ACOMPANHADA DE RESPECTIVOS ANEXOS.

8 EM CASO DE CONSTATAÇÃO DE INCONSISTÊNCIA NAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU DE RISCOS E DANOS À SAÚDE PÚBLICA E AO MEIO AMBIENTE A
SEMAD REALIZARÁ NOVAS EXIGÊNCIAS.

9 EM  CASO  DE  MUDANÇA  DE  TITULARIDADE  OU  DE  RESPONSABILIDADE  PELO  EMPREENDIMENTO  DEVERÁ  SER  ATUALIZADO  O  CADASTRO  DO
EMPREENDEDOR  IMEDIATAMENTE.

10 EM  CASO  DE  MUDANÇA  DO  RESPONSÁVEL  TÉCNICO,  ALTERAR  O  CADASTRO  E  JUNTAR  NOVA  ART  (OU  DOCUMENTO  DO  RESPECTIVO  CONSELHO
PROFISSIONAL)  SUBSTITUTIVA  NO  PRAZO  DE  ATÉ  30  (TRINTA)  DIAS  APÓS  A  MUDANÇA.
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11 EMPREENDIMENTOS QUE NÃO SÃO CONSIDERADOS DE UTILIDADE PÚBLICA, INTERESSE SOCIAL OU DE BAIXO IMPACTO, CONFORME PREVISTO NA LEI
FEDERAL  12.651,  DE  2012  E  NA  LEI  ESTADUAL  18.104,  DE  2013  NÃO  POSSUEM  AUTORIZAÇÃO  PARA  SE  INSTALAREM  EM  ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO
PERMANENTE (APP), RESERVA LEGAL (RL), RESERVA(S) PARTICULAR(ES) DO PATRIMÔNIO NATURAL (RPPN) ESTADUAL OU MUNICIPAL E, UNIDADE(S) DE
CONSERVAÇÃO (UC)  DE  PROTEÇÃO INTEGRAL  DE  DOMÍNIO  PÚBLICO  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL,  RAZÃO PELA  QUAL  O  EMPREENDIMENTO DEVE  SER
REMANEJADO DESTES  LOCAIS.

12 ESTA  LICENÇA  ESTÁ  SENDO  CONCEDIDA  COM  BASE  NAS  INFORMAÇÕES  ANEXADAS  AO  PROCESSO,  ACEITANDO-SE  OS  MESMOS  COMO  VERÍDICOS,
SABENDO-SE  QUE  A  INVERACIDADE  DOS  MESMOS  CULMINARÁ  NO  CANCELAMENTO  DA  PRESENTE  LICENÇA  AMBIENTAL,  ALÉM  DAS  SANÇÕES
APLICÁVEIS  CONFORME  A  LEGISLAÇÃO  DE  REGÊNCIA.

13 ESTA LICENÇA NÃO AUTORIZA NENHUMA OUTRA ATIVIDADE PASSÍVEL  DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL QUE NÃO SEJAM AS EXPRESSAMENTE ACIMA
MENCIONADAS.

14 FICA  AUTORIZADA  A  MANUTENÇÃO  DAS  ESTRUTURAS  LICENCIADAS  E  SUBSTITUIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  QUE  GARANTAM  MAIOR  EFICIÊNCIA
AMBIENTAL  DESDE  QUE  NÃO  ENVOLVA  ADICIONALIDADE  DE  IMPACTOS  AMBIENTAIS.

15 FICA AUTORIZADA A MANUTENÇÃO DOS CAMINHOS DE ACESSO AO EMPREENDIMENTO, INCLUSIVE NA APP

16 FICA  VEDADA  A  INSTALAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  EM  SÍTIOS  E  MONUMENTOS  DO  PATRIMÔNIO  ARQUEOLÓGICO,  PALEONTOLÓGICO,  HISTÓRICO,
ARTÍSTICO  E  CULTURAL  TOMBADOS,  REGISTRADOS  E/OU  VALORADOS  PELO  IPHAN,  SEM  ANUÊNCIA  PRÉVIA  DA  AUTORIDADE  COMPETENTE.

17 FICA  VEDADA  A  INSTALAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  EM  SÍTIOS  QUE  CONTEMPLEM  PAISAGENS  TOMBADAS,  PAISAGENS  NATURAIS  RECONHECIDAS
OFICIALMENTE,  SEM  AUTORIZAÇÃO  DA  AUTORIDADE  COMPETENTE.

18 FICA VEDADO O CARREAMENTO DE SEDIMENTOS PARA CURSOS D`ÁGUA.

19 IMPACTOS  AMBIENTAIS  PROVOCADOS  PELO  EMPREENDIMENTO  E  QUE  NÃO  TENHAM  CONSTADO  DA  AVALIAÇÃO  OU  DESTA  LICENÇA  DEVERÃO  SER
INFORMADOS  IMEDIATAMENTE  À  SEMAD,  ACOMPANHADOS  DAS  MEDIDAS  DE  MITIGAÇÃO  NECESSÁRIAS.

20 INDENIZAR  OU  REPARAR  OS  DANOS  CAUSADOS  PELO  EMPREENDIMENTO  AO  MEIO  AMBIENTE  INDEPENDENTEMENTE  DA  EXISTÊNCIA  DE  CULPA,
CONFORME  PREVISTO  NA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  E  ESTADUAL  BEM  COMO  NOS  DEMAIS  INSTRUMENTOS  LEGAIS  E  NORMATIVOS  APLICÁVEIS.

21 NO  CASO  DE  COMERCIALIZAÇÃO  OU  UTILIZAÇÃO  DE  ATIVIDADES  FORA  DA  ADA  DO  EMPREENDIMENTO,  DE  AREIA,  ARGILA  OU  QUAISQUER  BENS
MINERAIS DECORRENTES DA OBRA DE INSTALAÇÃO DA ATIVIDADE OU DE SUA MANUTENÇÃO, DEVERÁ SER OBTIDA AUTORIZAÇÃO DA ANM – AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO.

22 O ENCERRAMENTO OU SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES SOMENTE PODERÁ OCORRER APÓS AUTORIZAÇÃO DA SEMAD, DEVENDO SER APRESENTADAS AS
MEDIDAS  NECESSÁRIAS  AO  DESCOMISSIONAMENTO DO  EMPREENDIMENTO  OU  MEDIDAS  DE  MANUTENÇÃO,  DURANTE  A  FASE  DE  SUSPENSÃO,  QUE
GARANTAM A  QUALIDADE  AMBIENTAL.

23 ORIENTAR  OS  COLABORADORES  QUANTO  AOS  ASPECTOS  DE  PRESERVAÇÃO  AMBIENTAL,  NO  QUE  DIZ  RESPEITO  À  DESTINAÇÃO  CORRETA  DE
RESÍDUOS  SÓLIDOS  GERADOS,  CORRETA  RELAÇÃO  COM  A  COMUNIDADE,  SÍTIOS  ARQUEOLÓGICOS,  CAVIDADES  NATURAIS,  CONSERVAÇÃO  DOS
HABITATS  E  DEMAIS  PRÁTICAS  QUE  MELHOREM  O  AMBIENTE  DE  TRABALHO.

24 PARA  O  CUMPRIMENTO  DOS  CONDICIONANTES  OS  RELATÓRIOS,  LAUDOS  E  DOCUMENTOS  A  SEREM  APRESENTADOS  DEVERÃO  SER  ASSINADOS
PELO(S)  RESPECTIVO(S)  RESPONSÁVEL(IS)  TÉCNICO(S)  HABILITADO(S),  COM  IDENTIFICAÇÃO,  FORMAÇÃO  E  NÚMERO  DE  REGISTRO  JUNTO  AO
CONSELHO  DE  CLASSE  DO  PROFISSIONAL,  ACOMPANHADO  DA  ANOTAÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE  TÉCNICA  ART  (SEMPRE  QUE  APLICÁVEL).

25 PROMOVER A DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS PRODUZIDOS NO EMPREENDIMENTO.

26 QUALQUER ALTERAÇÃO QUE VIER A OCORRER NO PROJETO, A SEMAD DEVERÁ SER COMUNICADA, ACOMPANHADA DE ANÁLISE SOBRE ALTERAÇÕES
QUE DECORRERÃO SOBRE OS IMPACTOS AMBIENTAIS AVALIADOS.

27 QUALQUER INTERVENÇÃO FORA DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) DEVERÁ SER OBJETO DE OUTRA LICENÇA AMBIENTAL.

28 REQUERER, COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 120 DIAS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE DA PRESENTE LICENÇA, A SUA RENOVAÇÃO, FICANDO
ESTE PRORROGADO ATÉ A MANIFESTAÇÃO DEFINITIVA DA SEMAD.

CONDICIONANTES ESPECÍFICAS:
PRAZO

29  APRESENTAR  RELATÓRIO  CONSOLIDADO  REFERENTE  AO  PROGRAMA  DE  COMUNICAÇÃO  SOCIAL.  O  RELATÓRIO  DEVERÁ  CONTER
MINIMAMENTE  OS  SEGUINTES  ELEMENTOS:  PERIODICIDADE  DAS  CAMPANHAS/AÇÕES  REALIZADAS,  RESULTADOS  ALCANÇADOS,
INDICADORES  E  TENDÊNCIAS,  PROPOSTA  DE  AÇÕES  FUTURAS  PAUTADAS  NOS  RESULTADOS  OBTIDOS,  AVALIAÇÃO  CRÍTICA  DA
EFETIVIDADE  DAS  AÇÕES  ADOTADAS  NO  INTUITO  DE  MITIGAR  OS  IMPACTOS  AMBIENTAIS  PREVISTOS.

21/06/2023

30 )  APRESENTAR  RELATÓRIO  CONSOLIDADO  REFERENTE  AO  MONITORAMENTO  DAS  VAZÕES.  O  RELATÓRIO  DEVERÁ  CONTER
MINIMAMENTE  OS  SEGUINTES  ELEMENTOS:  PERIODICIDADE  DAS  CAMPANHAS/AÇÕES  REALIZADAS,  RESULTADOS  ALCANÇADOS,
INDICADORES  E  TENÊNCIAS,  PROPOSTA  DE  AÇÕES  FUTURAS  PAUTADAS  NOS  RESULTADOS  OBTIDOS,  AVALIAÇÃO  CRÍTICA  DA
EFETIVIDADE  DAS  AÇÕES  ADOTADAS  NO  INTUITO  DE  MITIGAR  OS  IMPACTOS  AMBIENTAIS  PREVISTOS.

21/06/2023

31 APRESENTAR A COMPROVAÇÃO REFERENTE À REALIZAÇÃO DA REUNIÃO PÚBLICA REFERENTE AO PACUERA, CONFORME DA LICENÇA
DE FUNCIONAMENTO N° 759/2011. EM CASO DE NÃO REALIZAÇÃO APRESENTAR OS DEVIDOS ESCLARECIMENTOS/ JUSTIFICATIVAS.

21/06/2023

32 APRESENTAR RELATÓRIO CONSOLIDADO REFERENTE AO PLANO DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADARAS, INCLUINDO AS ÁREAS
DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE – APPS. O RELATÓRIO DEVERÁ CONTER MINIMAMENTE OS SEGUINTES ELEMENTOS: PERIODICIDADE
DAS CAMPANHAS/AÇÕES REALIZADAS,  RESULTADOS ALCANÇADOS,  INDICADORES E  TENDÊNCIAS,  PROPOSTA DE AÇÕES FUTURAS
PAUTADAS NOS RESULTADOS OBTIDOS, AVALIAÇÃO CRÍTICA DA EFETIVIDADE DAS AÇÕES ADOTADAS NO INTUITO DE MITIGAR OS
IMPACTOS AMBIENTAIS PREVISTOS.

21/06/2023

33 APRESENTAR  RELATÓRIO  CONSOLIDADO  REFERENTE  AO  PLANO  DE  SEGURANÇA  DA  BARRAGEM  E  PLANO  DE  EMERGÊNCIA.  O
RELATÓRIO  DEVERÁ  CONTER  MINIMAMENTE  OS  SEGUINTES  ELEMENTOS:  PERIODICIDADE  DAS  CAMPANHAS/AÇÕES  REALIZADAS,
RESULTADOS ALCANÇADOS, INDICADORES E TENDÊNCIAS, PROPOSTA DE AÇÕES FUTURAS PAUTADAS NOS RESULTADOS OBTIDOS,
AVALIAÇÃO CRÍTICA DA EFETIVIDADE DAS AÇÕES ADOTADAS NO INTUITO DE MITIGAR OS IMPACTOS AMBIENTAIS PREVISTOS.

21/06/2023

34 APRESENTAR  RELATÓRIO  CONSOLIDADO  REFERENTE  AO  PROGRAMA  DE  EDUCAÇÃO  AMBIENTAL.  O  RELATÓRIO  DEVERÁ  CONTER
MINIMAMENTE  OS  SEGUINTES  ELEMENTOS:  PERIODICIDADE  DAS  CAMPANHAS/AÇÕES  REALIZADAS,  RESULTADOS  ALCANÇADOS,
INDICADORES  E  TENDÊNCIAS,  PROPOSTA  DE  AÇÕES  FUTURAS  PAUTADAS  NOS  RESULTADOS  OBTIDOS,  AVALIAÇÃO  CRÍTICA  DA
EFETIVIDADE  DAS  AÇÕES  ADOTADAS  NO  INTUITO  DE  MITIGAR  OS  IMPACTOS  AMBIENTAIS  PREVISTOS.

21/06/2023

35 APRESENTAR  RELATÓRIO  CONSOLIDADO  REFERENTE  AO  PROGRAMA  DE  GESTÃO  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS  –  PGRS.  O  RELATÓRIO
DEVERÁ CONTER MINIMAMENTE  OS  SEGUINTES  ELEMENTOS:  PERIODICIDADE DAS  CAMPANHAS/AÇÕES  REALIZADAS,  RESULTADOS
ALCANÇADOS,  INDICADORES  E  TENDÊNCIAS,  PROPOSTA  DE  AÇÕES  FUTURAS  PAUTADAS  NOS  RESULTADOS  OBTIDOS,  AVALIAÇÃO
CRÍTICA  DA  EFETIVIDADE  DAS  AÇÕES  ADOTADAS  NO  INTUITO  DE  MITIGAR  OS  IMPACTOS  AMBIENTAIS  PREVISTOS.

21/06/2023
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36 APRESENTAR  RELATÓRIO  CONSOLIDADO  REFERENTE  AO  PROGRAMA  DE  GESTÃO  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS  –  PGRS.  O  RELATÓRIO
DEVERÁ CONTER MINIMAMENTE  OS  SEGUINTES  ELEMENTOS:  PERIODICIDADE DAS  CAMPANHAS/AÇÕES  REALIZADAS,  RESULTADOS
ALCANÇADOS,  INDICADORES  E  TENDÊNCIAS,  PROPOSTA  DE  AÇÕES  FUTURAS  PAUTADAS  NOS  RESULTADOS  OBTIDOS,  AVALIAÇÃO
CRÍTICA  DA  EFETIVIDADE  DAS  AÇÕES  ADOTADAS  NO  INTUITO  DE  MITIGAR  OS  IMPACTOS  AMBIENTAIS  PREVISTOS.

21/06/2023

37 APRESENTAR RELATÓRIO CONSOLIDADO REFERENTE AO PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA ICTIOFAUNA. O RELATÓRIO DEVERÁ
CONTER  MINIMAMENTE  OS  SEGUINTES  ELEMENTOS:  PERIODICIDADE  DAS  CAMPANHAS/AÇÕES  REALIZADAS,  RESULTADOS
ALCANÇADOS,  INDICADORES  E  TENDÊNCIAS,  PROPOSTA  DE  AÇÕES  FUTURAS  PAUTADAS  NOS  RESULTADOS  OBTIDOS,  AVALIAÇÃO
CRÍTICA  DA  EFETIVIDADE  DAS  AÇÕES  ADOTADAS  NO  INTUITO  DE  MITIGAR  OS  IMPACTOS  AMBIENTAIS  PREVISTOS.

21/06/2023

38 APRESENTAR  RELATÓRIO  CONSOLIDADO  REFERENTE  AO  PROGRAMA  DE  MONITORAMENTO  DA  QUALIDADE  DA  ÁGUA  E  BIOTA
AQUÁTICA.  O  RELATÓRIO  DEVERÁ  CONTER  MINIMAMENTE  OS  SEGUINTES  ELEMENTOS:  PERIODICIDADE  DAS  CAMPANHAS/AÇÕES
REALIZADAS,  RESULTADOS  ALCANÇADOS,  INDICADORES  E  TENDÊNCIAS,  PROPOSTA  DE  AÇÕES  FUTURAS  PAUTADAS  NOS
RESULTADOS  OBTIDOS,  AVALIAÇÃO  CRÍTICA  DA  EFETIVIDADE  DAS  AÇÕES  ADOTADAS  NO  INTUITO  DE  MITIGAR  OS  IMPACTOS
AMBIENTAIS  PREVISTOS.

21/06/2023

39 APRESENTAR RELATÓRIO CONSOLIDADO REFERENTE AO PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE MEXILHÃO DOURADO.  O RELATÓRIO
DEVERÁ CONTER MINIMAMENTE  OS  SEGUINTES  ELEMENTOS:  PERIODICIDADE DAS  CAMPANHAS/AÇÕES  REALIZADAS,  RESULTADOS
ALCANÇADOS,  INDICADORES  E  TENDÊNCIAS,  PROPOSTA  DE  AÇÕES  FUTURAS  PAUTADAS  NOS  RESULTADOS  OBTIDOS,  AVALIAÇÃO
CRÍTICA  DA  EFETIVIDADE  DAS  AÇÕES  ADOTADAS  NO  INTUITO  DE  MITIGAR  OS  IMPACTOS  AMBIENTAIS  PREVISTOS.

21/06/2023

40 APRESENTAR RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS EMANADAS DO ESTUDO INTEGRADO DE BACIA HIDROGRÁFICA – EIBH
DO  RIO  CORRENTE  REFERENTE  À  IMPLANTAÇÃO  DE  UMA  UNIDADE  DE  CONSERVAÇÃO,  ONDE  AS  NEGOCIAÇÕES  DEVERÃO  SER
REALIZADAS  E  FOMENTADAS  PELA  GERÊNCIA  DE  ÁREAS  PROTEGIDAS  DESTA  SECRETARIA.

21/06/2023

41 APRESENTAR  RELATÓRIO  DE  RECUPERAÇÃO  E  MANUTENÇÃO  DE  ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE  ATENDENDO  MEDIDA
COMPENSATÓRIA NA PROPORÇÃO DE 2 HECTARES RECUPERADOS PARA CADA UM (OU MENOR QUE UM) QUE VIER A SER OCUPADO
COM AS ESTRUTURAS OPERACIONAIS DO EMPREENDIMENTO E RESPECTIVOS ACESSOS. PRAZO: UMA VEZ A CADA ANO, A CONTAR
DA EMISSÃO DA PRESENTE LICENÇA/REGISTRO.

22/03/2024

42 APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO E RESPECTIVA ART QUE ATESTE,  POR
MEIO DE EVIDÊNCIAS (DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS), A EFICÁCIA DAS MEDIDAS DE DISCIPLINAMENTO DA
DRENAGEM PLUVIAL IMPLANTADAS, SUBSIDIADO PELO MONITORAMENTO:
1. DA FORMAÇÃO DE PROCESSOS EROSIVOS NOS PONTOS DE DESCARGA DE ÁGUA PLUVIAL E NA ÁREA DO EMPREENDIMENTO (PARA
EMPREENDIMENTOS  LINEARES  CONSIDERAR  TAMBÉM  A  FAIXA  DE  DOMÍNIO).  CONSTATADO  O  INÍCIO  DE  PROCESSOS  EROSIVOS
REALIZAR CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS, LEGISLAÇÃO VIGENTE, INDEPENDENTE DE AUTORIZAÇÃO DA
SEMAD, AS ADEQUAÇÕES NECESSÁRIAS PARA INTERROMPER OS AVANÇOS DO PROCESSO E RECUPERAR A ÁREA.
2. DA OCORRÊNCIA DE ASSOREAMENTO DOS CURSOS D'ÁGUAS EM UMA DISTÂNCIA DE ATÉ 50M CONTADOS A PARTIR DO PONTO DE
DESCARGA  DO  SISTEMA  DE  DRENAGEM  PLUVIAL.  CONSTATADO  O  ASSOREAMENTO,  REALIZAR  CONFORME  ORIENTAÇÃO
PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS, LEGISLAÇÃO VIGENTE, INDEPENDENTE DE AUTORIZAÇÃO DA SEMAD A RETIRADA (LIMPEZA) DOS
SEDIMENTOS  DEPOSITADOS.  PRAZO:  UMA  VEZ  AO  ANO  DURANTE  TODA  VIGÊNCIA  DESTA  LICENÇA.  APRESENTAR  UM  RELATÓRIO
REFERENTE  A  ESTAÇÃO  SECA  (MAIO  A  SETEMBRO)  E  CHUVOSA  (OUTUBRO  A  ABRIL).

22/03/2024

43 APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO E RESPECTIVA ART QUE ATESTE,  POR
MEIO  DE  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  EFICÁCIA  DAS  MEDIDAS  DE  RECUPERAÇÃO
AMBIENTAL  IMPLANTADAS  NAS  ÁREAS  ONDE  HOUVE  DISPOSIÇÃO  DE  MATERIAL  EXCEDENTE  (BOTA  FORA)  E  A  REALIZAÇÃO  DE
AÇÕES  DE  MANUTENÇÃO  E  MANEJO.  REALIZAR  MONITORAMENTO  TRIMESTRAL  DOS  SEGUINTES  PARÂMETROS:
1.  A  TAXA  DE  MORTALIDADE  DOS  INDIVÍDUOS  DA  FLORA.  CONSTATADA  A  TAXA  DE  MORTALIDADE  MAIOR  QUE  10%,  PROMOVER
IMEDIATAMENTE  E  INDEPENDENTE  DE  AUTORIZAÇÃO  DA  SEMAD,  O  REPLANTIO.
2.  A PRESENÇA DE BIOINDICADORES DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS. CONSTATADA A AUSÊNCIA DE BIOINDICADORES
DE  RECUPERAÇÃO  AMBIENTAL  PROMOVER  IMEDIATAMENTE  E  INDEPENDENTE  DE  AUTORIZAÇÃO  DA  SEMAD  MEDIDAS  PARA
REMEDIAR  A  CONDIÇÃO.
3.  A  PRESENÇA  DE  PROCESSOS  EROSIVOS  (LAVAGEM  SUPERFICIAL  DO  SOLO,  SULCOS,  RAVINAS).  CONSTATADO  A  PRESENÇA  DE
PROCESSO EROSIVOS PROMOVER IMEDIATAMENTE E INDEPENDENTE DE AUTORIZAÇÃO DA SEMAD MEDIDAS PARA INTERROMPER O
PROCESSO E RECUPERAR A ÁREA. PRAZO: 1X/ANO DURANTE 3 ANOS APÓS A CONCLUSÃO DA INSTALAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

22/03/2024

44 APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO E RESPECTIVA ART QUE ATESTE,  POR
MEIO  DE  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  EFICÁCIA  DAS  MEDIDAS  DE  RECUPERAÇÃO
AMBIENTAL  NAS  ÁREAS  ONDE  HOUVE  DESMOBILIZAÇÃO  DAS  INFRAESTRUTURAS  DE  APOIO  SUBSIDIADO  PELO  MONITORAMENTO
TRIMESTRAL  DAS  ÁREAS.  O  RELATÓRIO  DEVE  CONTER  MINIMAMENTE:
1. A TAXA DE MORTALIDADE DOS INDIVÍDUOS DA FLORA;
2. A PRESENÇA DE BIOINDICADORES DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS. PRAZO: UMA VEZ AO ANO DURANTE TRÊS ANOS.

22/03/2024

45 APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO E RESPECTIVA ART QUE ATESTE,  POR
MEIO DE EVIDÊNCIAS (DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS),  AS MANUTENÇÕES E A EFICÁCIA DO SISTEMA DE
DISCIPLINAMENTO  DA  DRENAGEM  PLUVIAL  IMPLANTADO  NOS  ACESSOS  ABERTOS  PELO  EMPREENDIMENTO,  SUBSIDIADO  PELO
MONITORAMENTO:
1. DAS CONDIÇÕES DE ESTABILIDADE DOS TALUDES FORMADOS A PARTIR DOS CORTES NO TERRENO. CONSTATADO O ALTO RISCO
DE DESESTRUTURAÇÃO, PROMOVER IMEDIATAMENTE E INDEPENDENTE DE AUTORIZAÇÃO DA SEMAD AS MEDIDAS DE ADEQUAÇÃO;
2.  DA  FORMAÇÃO  DE  PROCESSOS  EROSIVOS  NOS  PONTOS  DE  DESCARGA  DE  ÁGUA  PLUVIAL  E  NAS  MARGENS  DOS  ACESSOS.
CONSTATADO  O  INÍCIO  DE  PROCESSOS  EROSIVOS  REALIZAR  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS,
LEGISLAÇÃO  VIGENTE,  INDEPENDENTE  DE  AUTORIZAÇÃO  DA  SEMAD,  AS  ADEQUAÇÕES  NECESSÁRIAS  PARA  INTERROMPER  OS
AVANÇOS  DO  PROCESSO  E  RECUPERAR  A  ÁREA;
3. DA OCORRÊNCIA DE ASSOREAMENTO DOS CURSOS D'ÁGUAS EM UMA DISTÂNCIA DE ATÉ 50M CONTADOS A PARTIR DO PONTO DE
DESCARGA  DO  SISTEMA  DE  DRENAGEM  PLUVIAL.  CONSTATADO  O  ASSOREAMENTO,  REALIZAR  CONFORME  ORIENTAÇÃO
PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS, LEGISLAÇÃO VIGENTE, INDEPENDENTE DE AUTORIZAÇÃO DA SEMAD A RETIRADA (LIMPEZA) DOS
SEDIMENTOS DEPOSITADOS. PRAZO: 1 VEZ A CADA 365 DIAS.

22/03/2024

46 APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO E RESPECTIVA ART QUE ATESTE,  POR
MEIO EVIDÊNCIAS (DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS),  A IMPLANTAÇÃO NOS ACESSOS SEM PAVIMENTAÇÃO
ABERTOS  PELO  EMPREENDIMENTO:  1.  SISTEMA  DE  DISCIPLINAMENTO  DA  DRENAGEM  PLUVIAL  COM  O  OBJETIVO  DE  REDUZIR  A
VELOCIDADE  DO  ESCOAMENTO  SUPERFICIAL  E  FAVORECER  A  INFILTRAÇÃO;  2.  REDUTORES  DE  VELOCIDADE  PARA  VEÍCULOS;  3.
MEDIDAS  (SUAVIZAÇÃO  DO  CORTE  E  REVEGETAÇÃO)  PARA  ESTABILIZAÇÃO  DOS  TALUDES  MARGINAIS.  PRAZO:  EM  ATÉ  90
(NOVENTA)  DIAS  DA  ABERTURA  DOS  ACESSOS.

23/03/2028

47 APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO E RESPECTIVA ART QUE ATESTE,  POR
MEIO  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  IMPLANTAÇÃO  E  A  CONFORMIDADE  SEGUNDO
NORMAS  TÉCNICAS  E  BIBLIOGRAFIA  DO  SISTEMA  DE  CONTROLE  DE  EMISSÃO  DE  MATERIAL  PARTICULADO  IMPLANTADO  PARA
ATENDER O EMPREENDIMENTO. PRAZO: EM ATÉ 90 (NOVENTA) DIAS DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE EMISSÃO DE
MATERIAL PARTICULADO CONFORME NORMAS TÉCNICAS.

23/03/2028

48 APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO QUE ATESTE, POR MEIO DE EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS) A REALIZAÇÃO DE MEDIDAS PARA EVITAR E/OU MITIGAR A EMISSÃO DE
MATERIAL  PARTICULADO  (POEIRA)  NOS  ACESSOS  E  VIAS  NÃO  PAVIMENTADOS  UTILIZADAS  PELO  EMPREENDIMENTO  PARA
MOVIMENTAÇÃO  DE  MÁQUINAS,  VEÍCULOS  E  EQUIPAMENTOS.  EVIDENCIAR  OS  MÉTODOS  UTILIZADOS  E  A  FREQUÊNCIA  DAS
OPERAÇÕES.  PRAZO:  1  (UMA)  VEZ  AO  ANO  DURANTE  A  FASE  DE  INSTALAÇÃO.

22/03/2024
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49 APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO QUE ATESTE, POR MEIO DE EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS), A EFICÁCIA DAS MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL IMPLANTADAS
NAS  ÁREAS  ONDE  HOUVE  EXTRAÇÃO  DE  MATERIAL  DE  EMPRÉSTIMO  E  A  REALIZAÇÃO  DE  AÇÕES  DE  MANUTENÇÃO  E  MANEJO.
REALIZAR  MONITORAMENTO  TRIMESTRAL  DOS  SEGUINTES  PARÂMETROS:
1.  A  TAXA  DE  MORTALIDADE  DOS  INDIVÍDUOS  DA  FLORA.  CONSTATADA  A  TAXA  DE  MORTALIDADE  MAIOR  QUE  10%,  PROMOVER
IMEDIATAMENTE  E  INDEPENDENTE  DE  AUTORIZAÇÃO  DA  SEMAD,  O  REPLANTIO;
2.  A PRESENÇA DE BIOINDICADORES DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS. CONSTATADA A AUSÊNCIA DE BIOINDICADORES
DE  RECUPERAÇÃO  AMBIENTAL,  PROMOVER  IMEDIATAMENTE  E  INDEPENDENTE  DE  AUTORIZAÇÃO  DA  SEMAD  MEDIDAS  PARA
REMEDIAR  A  CONDIÇÃO;
3.  A  PRESENÇA  DE  PROCESSOS  EROSIVOS  (LAVAGEM  SUPERFICIAL  DO  SOLO,  SULCOS,  RAVINAS).  CONSTATADO  A  PRESENÇA  DE
PROCESSO EROSIVOS PROMOVER IMEDIATAMENTE E INDEPENDENTE DE AUTORIZAÇÃO DA SEMAD MEDIDAS PARA INTERROMPER O
PROCESSO E RECUPERAR A ÁREA. PRAZO: UMA VEZ A CADA 365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) DIAS, DURANTE TRÊS ANOS.

22/03/2024

50 APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  EFICIÊNCIA  DE  SISTEMA  DE  CONTROLE  DE  EMISSÃO  DE  MATERIAL
PARTICULADO.  PRAZO:  1  VEZ  A  CADA  180  DIAS.

19/09/2023

51 APRESENTAR TERMO DE CUMPRIMENTO REFERENTE À COMPENSAÇÃO AMBIENTAL DE FAUNA CONFORME LEI Nº 14.241, DE 29 DE
JULHO DE 2002. EM CASO DE NÃO EFETIVAÇÃO DA COMPENSAÇÃO APRESENTAR OS DEVIDOS ESCLARECIMENTOS/ JUSTIFICATIVAS.

21/06/2023

52 EFETUAR A COMPENSAÇÃO AMBIENTAL RELATIVA ÀS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE NA PROPORÇÃO DE 2 HECTARES DE
VEGETAÇÃO  DE  APP  RECUPERADOS  PARA  CADA  UM  (OU  MENOR  QUE  UM)  QUE  VIER  A  SER  OCUPADO  COM  AS  ESTRUTURAS
OPERACIONAIS DO EMPREENDIMENTO E RESPECTIVOS ACESSOS. A RECUPERAÇÃO DEVERÁ ESTAR IMPLEMENTADA NO PRAZO DE 1
(UM)  ANO,  DEVENDO SER EFETUADA MANUTENÇÃO ATÉ INTEGRAL RECUPERAÇÃO.  A  COMPENSAÇÃO DEVERÁ ESTAR DE ACORDO
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.

53 ESTA LICENÇA NÃO REGULARIZA O EMPREENDIMENTO CASO EXISTA TALUDES ORIGINADOS A  PARTIR  DE CORTES E  OU ATERROS
SEM CONTROLE DE PROCESSOS EROSIVOS E  DESESTABILIZAÇÃO.

54 ESTA  LICENÇA NÃO REGULARIZA  O  EMPREENDIMENTO CASO TENHA OCORRIDO A  ABERTURA DE  ACESSO(S)  SEM PAVIMENTAÇÃO
PARA USO PERMANENTE  COM ATERRAMENTO DE  CURSO D'ÁGUA PARA  VIABILIZAR  A  PASSAGEM DE  VEÍCULOS  E  MAQUINÁRIOS.

55 ESTA  LICENÇA NÃO REGULARIZA  O  EMPREENDIMENTO CASO TENHA OCORRIDO A  ABERTURA DE  ACESSO(S)  SEM PAVIMENTAÇÃO
PARA USO TEMPORÁRIO.

56 GERENCIAR  OS  RESÍDUOS  SÓLIDOS  GERADOS  DURANTE  AS  ATIVIDADES  DO  EMPREENDIMENTO  CONFORME  ORIENTAÇÃO
PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS,  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  E  PLANO  DE  GERENCIAMENTO  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS  (PGRS),  A  SER
ELABORADO  E  EXECUTADO  PELO  RESPONSÁVEL  PELO  EMPREENDIMENTO.  (A  SEMAD  PODERÁ  SOLICITAR  O  PGRS  A  QUALQUER
MOMENTO,  BEM  COMO  O  REGISTRO  DE  SUA  EXECUÇÃO,  A  TÍTULO  DE  FISCALIZAÇÃO).

57 IMPLANTAR  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  SISTEMA  DE  CONTROLE  DE
EMISSÃO  DE  MATERIAL  PARTICULADO,  INCLUINDO  AS  EMISSÕES  FUGITIVAS.

58 REALIZAR, CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE, A EVITAÇÃO E/OU MITIGAÇÃO DA
EMISSÃO  DE  MATERIAL  PARTICULADO  (POEIRA)  NOS  ACESSOS  E  VIAS  NÃO  PAVIMENTADOS  UTILIZADAS  PELO  EMPREENDIMENTO
PARA  MOVIMENTAÇÃO  DE  MÁQUINAS,  VEÍCULOS  E  EQUIPAMENTOS.  SUGERE-SE  AS  SEGUINTES  PRÁTICAS:  UMECTAÇÃO  DE  VIAS,
INSTALAÇÃO DE REDUTORES DE VELOCIDADE, LIMITADORES DE VELOCIDADES NOS VEÍCULOS, QUEBRA VENTOS, DENTRE OUTRAS.

GEOMETRIAS:

POLIGONAL(IS) DA(S) ÁREA(S) DE DESTINAÇÃO DE MATERIAL EXCEDENTE (BOTA FORA).

POLIGONAL(IS) DA(S) ÁREA(S) DE EXTRAÇÃO DE MATERIAL DE EMPRÉSTIMO (AREIA, CASCALHO, ARGILA, BRITA, ROCHA).

POLIGONAL(IS) DA(S) ÁREA(S) DE INFRAESTRUTURA DE APOIO TEMPORÁRIAS.

POLÍGONO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA (AI) DO EMPREENDIMENTO.

POLÍGONO DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) PELO EMPREENDIMENTO.

POLÍGONO DO LIMITE DO EMPREENDIMENTO.

POLIGONO DOS ACESSOS SEM PAVIMENTAÇÃO PARA USO PERMANENTE.

TRAÇADO DO ACESSO EXTERNO AO EMPREENDIMENTO ATÉ A VIA PRINCIPAL (RODOVIA, ESTRADA VICINAL OU RUA).

Visualize no mapa

Endereço para visualizar: https://portal.meioambiente.go.gov.br/ipe/pages/geo.mago?ca=SOAQCWYAFJN1245

ESTA  LICENÇA  ESTÁ  SENDO  CONCEDIDA  COM  BASE  NAS  INFORMAÇÕES  ANEXADAS  AO  PROCESSO,  ACEITANDO-SE  AS  MESMAS  COMO
VERÍDICAS, SABENDO-SE QUE A INVERACIDADE DAS MESMAS CULMINARÁ NO CANCELAMENTO DA PRESENTE LICENÇA AMBIENTAL, ALÉM
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS CONFORME A LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA.
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Código de Autenticação:

https://portal.meioambiente.go.gov.br/ipe/pages/auth.mago?ca=SOAQCWYAFJN1245&t=LIC

SOAQCWYAFJN1245

Fonte:

Documento emitido em: 23 de Março de 2023 às 18:36:59

Endereço para validação:

Valide com um
smartphone

IPÊ - Sistema de Licenciamento Ambiental de Goiás
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